
PROJETO DE LEI Nº 070/2001

de 24 de setembro de 2001.

“Concede Abono aos Servidores da Câmara Municipal de Botucatu”

Art. 1º - Fica concedido, em caráter de emergência, aos Servidores da Câmara Municipal de Botucatu, ativos e inativos, pelo período de 3 (três) meses, um abono mensal no valor de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais), a ser pago juntamente com os vencimentos dos meses de outubro, novembro e dezembro do corrente ano.

Parágrafo Único – O presente abono não se integra aos vencimentos para qualquer efeito, inclusive para percepção de vantagens.

Art. 2º - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 24 de setembro de 2001.
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL:-
Vereador CALDAS
Presidente
Vereador SARGENTO CHAVARI
1º Secretário
Vereador LOURENÇÃO

   2º Secretário

JUSTIFICATIVA




O presente projeto visa conceder aos servidores da Câmara Municipal de Botucatu, ativos e inativos, em caráter de emergência, um ABONO, que será pago em três parcelas iguais, no valor de R$330,00 (trezentos e trinta reais) cada uma delas.




Justificamos tal proposta pelos motivos que se seguem:

1) Os servidores públicos municipais não recebem qualquer aumento salarial desde maio de 1998. Acumularam no período perda salarial da ordem de 26% (vinte e seis por cento).

2) Essa situação tem trazido graves conseqüências ao padrão de vida dos referidos servidores, inclusive em itens básicos de sobrevivência, tais como: alimentação, vestuário, habitação e saúde. Embora o abono a ser concedido não destine-se a solucionar defasagem do poder aquisitivo dos salários, acumulada ao longo desses anos, permitiria que os servidores, especialmente os de menor nível salarial, pudessem, de alguma forma, minorar seus efeitos. Tal raciocínio justifica-se a concessão de um ABONO com valor único a todos os servidores da Câmara Municipal, o que também poderá ser concedido, pelo Senhor Prefeito Municipal, aos servidores da Prefeitura.

3) Analisando-se a execução orçamentária desta Casa, pudemos constatar que no presente exercício há condições orçamentárias e financeiras para cobrir as referidas despesas, bem como contatamos que o valor a ser despendido não ultrapassará os limites previstos com despesas com pessoal.

Diante do exposto, por uma questão de justiça e de coerência com os princípios que defendemos e que nos levaram a dirigir o Poder Público Municipal de Botucatu, apresentamos esta proposta e acreditamos no bom senso dos nobres pares Vereadores para que a aprovem, pela unanimidade.
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